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MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
PROCESSO MR.13706/000.530/93-15
ACORDA0 NR. 106-07.678

Sess'ào de : 08 de novembro de 1995

Recurso nr. 02.941 - IRPF EX: DE 1992

Recorrente :FREIDA SACHARNY

Recorrida : DRF NO RIO DE JANEIRO/RJ	 .
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1
i	 IRPF - RETIFICAÇAD DA DECLARAÇ1J DE BENS - A declarayho

I de bens poderh ser retificada sempre que a mencionada
refiticacrão for permitida também à declaraflo de rendi-
mentos, da qual é parte integrante (artigo 142, pará-
grafo único, do CTN; artigos 616 e 619, do RIR/80; ar-
tigo 6 , do Decreto-Lei n 1.968/82). RECURSO PROVIDO.
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por FREIDA SACHARNY.

2	 iiI	 ACORDAM os Membros da Sexta temera do Primeiro Conse-

1 lbo de Contribuintes,por unanimidade de vo 'tds, em DAR PROVIMENTO ao	 !
recurso, nos termos do relatOrio e voto que passam a integrar o pre-

sente julgado.

1	
Sala das Sesstes, em 08 de novembro de 1995.
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1	 JOSE CARLOS GUIMARZNES 	 -PRESIDENTE
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	 Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes	 Conselhei-
ros: MARIO ALBERTIND NUNES, WILFRIDO AUGUSTO MARQUES, JOSE FRANCISCO

1	 PALOPOLI JUNIOR e MARIA NAZARETH REIS DE MORAIS .
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MINISTERIC DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
PRGOESSO MR.13706/000.530/93-15
ACORDA0 NR. 106-07.678

Recurso n.:	 02.941

Recorrente:	 FREIMA CACHARNY,

RELATORI 0

FREIDA SACHARNY, pessoa física, já identificada às

20 dos presentes autos, requereu a fls. 01 retificaçãd de sua declara-

ção de bens referente ao Exercício de 1.992, apresentando, para tanto,

laudos técnicos de avaliação.

Referido requerimento foi indeferido pela autoridade de

primeiro grau, sob a alegação de que ê "inaplicável ao caso a inteli-

gÊncia do artigo 616, do RIR/no, porquanto se discute não a declaraçãu

de rendimentos como no todo, mas, tão-somente, a DECLARAÇA0 DE BENS,

parte integrante da declaração de rendimentos, na dicção do artigo

619, do RIR/80."

A Contribuinte não concordou com o indefsrimento de seu

pleito e protocolizou Recurso dirigido a este Conselho, onde argumen-

ta, em resumo, que:

a) A Declaração de Bens é par-te integrante da Declara-

ção de Rendimentos, como dispbe o artigo 51, da Lei $.

4.069/62, base legal dos artigos 619, do RIR/90, e 837,

parájrato 1 , do RIR/94. E o direito do Contribuinte

retificar a Declaração de Rendimentos está garantido

pelo r-tiao 147, pe rg -,rafo 1 , do Código 'eiL.ALário rie

cinal, que trascre,..e,
Orei

nel
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b) fl própria SecrsM..aria Ja feceiti ; - edtiral em]tai-

bi ../el	 a	 retificà0	 iic!itat	 "Perguntas e

Respootas", on2L Ets cptet. 297, 298 e 303, que também

tramEcrev .a, eselarecaff. de vez e assunto.

E	 rel_tório.
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VOTO
i

iI	 Conselheiro - HENRIQUE ORLANDO MARCONI - RELATOR.
=1	 •: No se discute crédito tributário no presente processo,

1	 mas o direito da Contribuinte de retificar sua declaraÇáo de bens, com

base nos laudos técnicos e recortes de jornais anexados ao processo.;

IO assunto sob exame é de conhecimento desta Cámara, que

i
julgou procedente recurso idêntico a este, dando-lhe provimento con-

forme Acórdáo n 106-07.456/95.
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	 De fato, no consigo vislumbrar a separaçáo da declara-

ito de bens da declarafle de rendimentos, como pretende a autoridade

"a que."

I O artigo 619 5 do RIR/80, citado pelo próprio julgador

singular, diz isso, expressamente: "Como parte integrante da declara-

-á ção de rendimentos, a pessoa física apresentará relaçáo pormenorizada
C1 dos bens imóveis e móveis..." E o artigo 616, também mencionado pela
1 autoridade de primeira instancia, permite a retificaçáo da declaraçáo-a

I
de rendimentos, o ' que é repetido pelo artigo 5 5 do Decreto-Lei n

:.I 
1.968/82, como já o fizera o artigo 147, parágrafo 1 , de Código Tri-

butário Nacional, transcrito pela Apelante.
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•

Assim, entendo, por tudo quanto foi exposto, que raio

podem prosperar as alegapbes da decisXo recorrida. VOTO, pois, para

: DAR PROVIMENTO ao Recurso, concedendo-se h Contribuinte o direito de

I

retificar sua declarapo de bens, como pleiteado.

,
-	 Brasília (DF)., 09 de novembro de 1995e
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E -'IOUE ORLANDO MARCONI	 - RELATOR.	 •
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